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Conceitos fundamentais e suas relações: Sistemas de monitoramento; sistemas de 

avaliação; processos de monitoramento; Os tipos de sistemas de avaliação de políticas 

públicas; Dimensão conceitual e dimensão operacional dos indicadores; Sistema de 

monitoramento de políticas públicas: variáveis de operacionalização; estrutura temática; 

fluxograma do monitoramento dos indicadores nos projetos; fluxograma do 

monitoramento dos indicadores nos programas; ficha metodológica dos indicadores; O 

contexto organizacional do processo de monitoramento: o processo, a axiomática e a 

infra-estrutura de sistemas de monitoramento; Elaboração de um sistema de 

monitoramento. 
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